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RESUMO 

 

Objetivos. Investigar a existência de suspeita de Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor 

(ADNPM) e de alterações de comportamento em crianças que frequentam Centros de Educação 

Infantil (CEIs), avaliar a qualidade dos ambientes dos CEIs e verificar a existência de 

associação entre estas variáveis. Métodos. Estudo observacional transversal envolvendo 

crianças de 4 a 60 meses e seus responsáveis realizado nos CEIs de um município de SC. A 

avaliação dos ambientes dos CEIs foi realizada por meio das escalas “Infant Toddler 

Environment Rating Scala (ITERS-R)” e “Early Childhood Environment Rating Scale 

(ECERS-R)”.  Foi utilizado o “Teste de Triagem Denver II” e o “Survey of Wellbeing of Young 

Children (SWYC)” para avaliação do desenvolvimento e comportamento das crianças, 

respectivamente. Para avaliação da condição socioeconômica das famílias utilizou-se a 

“Classificação da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (Critério ABEP- Brasil)”. 

Para análise dos dados considerou-se p≤0,05 sendo utilizado o programa Epi Info, Versão 7.  

Resultados. Em quatro CEIs foram avaliadas 278 crianças e 301 famílias participaram da 

entrevista. Dentre as crianças avaliadas, 12,67% apresentaram alteração de comportamento e 

28,06% suspeita de ADNPM, com maior acometimento na linguagem (33%). As salas de aulas 

avaliadas apresentaram qualidade inadequada (52%), sendo a subescala “rotina e cuidados 

pessoais” com maior inapropriação (81%), seguida de “atividades” (71,43%), “pais e equipe” 

(66%) e “estrutura do programa” (57%). Constatou-se também associação entre suspeita de 

ADNPM e alterações de comportamento. Conclusão.  Os ambientes educacionais pesquisados 

eram de baixa qualidade e foi encontrado um elevado número de crianças que frequentam CEIs 

com suspeita de ADNPM e alterações de comportamento. É necessário que se invista na 

qualidade dos ambientes educacionais para garantir melhores estímulos para o desenvolvimento 

infantil. 

 

Palavras-chave: Creches. Desenvolvimento infantil. Comportamento infantil. Meio Social. 

Fatores de risco.  

 

 

 

 

 

 



 

 

  

  

ABSTRACT 

 

 

Objective. Investigate the existence of suspected developmental delay and behavioral 

alterations in children attending day care center, assess the quality of the environment of the 

day care and verifying the existence of association between these variables. Methods. Cross-

sectional observational study involving children from 4 to 65 months and their guardians, 

carried out in the day care centers of SC. The assesment of the environment was performed 

using the scales "Infant Toddler Environment Rating Scala (ITERS-R)" and "Early Childhood 

Environment Rating Scale (ECERS-R)". The “Denver II Screening Test” and the “Survey of 

Wellbeing of Young Children (SWYC)” were used to assess children's development and 

behavior, respectively. To evaluate the socioeconomic status of the families, the “Classificação 

da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP)” was used. For analysis of the data 

was used in the program Epi Info, version 7. Descriptive analysis and measures of central 

tendency and dispersion were performed considering p≤0.05. Results. In four day cares, 278 

children were evaluated and 301 families participated in the interview. Of the children 

evaluated, 12.67% presented behavioral alterations and 28.06% delays developmental, with 

greater involvement of language (33%). The classrooms evaluated presented inadequate quality 

(52%), being the subscale "routine and personal care" with greater inappropriation (81%), 

followed by "activities" (71.43%), "parents and staff" (66%) and "program structure" (57%). It 

was also found an association between suspected delay development and behavioral alterations. 

Conclusion. The educational environments surveyed were of low quality and were found a high 

number of children that attend the CEIs with suspicion of delay development and behavioral 

alterations. It is necessary to invest in the quality of educational environments to ensure better 

incentives for child development. 

 

 

Key-words: Child Day Care Centers. Child development. Child Behavior. Social Environment. 

Risk factors.  
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INTRODUÇÃO  

 

O Desenvolvimento Infantil é um processo dinâmico que promove mudanças nos 

domínios físico, social, emocional e cognitivo de uma criança. É influenciado por fatores de 

riscos intrínsecos (herança genética), biológicos (peso ao nascer, idade gestacional) e fatores 

extrínsecos (ambientais e psicossociais) 1,2. Os fatores extrínsecos, provenientes do ambiente 

em que a criança vive, tais como, condição socioeconômica e interação familiar, podem 

influenciar de forma positiva ou negativa no desenvolvimento, promovendo consequências 

benéficas ou prejudiciais a curto e a longo prazo na vida destes indivíduos 3. Crianças 

susceptíveis a vários fatores de riscos possuem maior probabilidade de apresentar atraso no 

desenvolvimento neuropsicomotor (ADNPM), quando comparadas com crianças que não são 

expostas a múltiplos fatores 4. 

Para que seja assegurado um pleno desenvolvimento, a criança necessita viver em um 

ambiente apropriado, ter seus direitos preservados e estabelecer vínculos saudáveis com família 

e com a sociedade 5. Dessa forma, os primeiros anos de vida são essenciais para o crescimento 

e desenvolvimento, visto que neste período irão ocorrer maturações de estruturas do sistema 

nervoso, a partir da interação entre herança genética e contexto ambiental, primordiais para o 

desenvolvimento de inúmeras habilidades 6. Nesta fase, ocorre uma elevada plasticidade 

cerebral, ou seja, capacidade de modificar estruturas do sistema nervoso em razão de 

experiências e estímulos vivenciados 6,7. 

Além do ambiente doméstico, tem se destacado a influência de outro cenário no 

desenvolvimento infantil, o ambiente educacional. Os Centros de Educação Infantil (CEIs) 

objetivam proporcionar um ambiente de estímulos, melhorando o desenvolvimento cognitivo, 

linguagem, aspectos emocionais e comportamentais das crianças. Fornecem um mundo de 

novas experiências para o desenvolvimento e possibilitam aos pais a participação no mercado 

de trabalho 8,9. Desde o fim da década de 70, as mulheres começaram a participar cada vez mais 

efetivamente do mercado de trabalho e passaram a levar precocemente seus filhos para os CEIs 

e por longos períodos de tempo. Estima-se que, atualmente,  a maioria das crianças permaneçam 

em média até 12 horas por dia nesses locais, o que faz com que a qualidade desses ambientes 

seja considerada um fator relevante para o desenvolvimento infantil 10,11.  

Estudos encontrados na literatura demonstram que os CEIs podem gerar um impacto 

positivo no desenvolvimento das crianças, desde que estes ambientes apresentem qualidade 

adequada 12,13. Barros et al (2011) verificaram que o desenvolvimento de crianças que 

frequentam creches de alta qualidade é superior quando comparado às crianças que frequentam 
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creches de baixa qualidade 12. Votruba-Drzal et al (2004) também conseguiram demonstrar os 

impactos positivos para o desenvolvimento sócio emocional de crianças que participam de 

programas de educação infantil realizados em ambientes de boa qualidade 13.  Alguns estudos 

demonstraram que experiências positivas proporcionadas pelos CEIs, para crianças que 

possuem baixos níveis de estimulação em seu ambiente domiciliar, podem beneficiar o 

desenvolvimento destas 14–16.  

Por outro lado, alguns autores sugerem prejuízos de desenvolvimento em ambientes 

considerados inadequados. Baltieri et al (2010) e Morais et al (2016) relataram  aumento da 

prevalência de suspeita de ADNPM em crianças frequentadoras de creches públicas 10,17,18. 

Souza et al (2010) apontaram que ambientes inadequados, falta de orientação pedagógica, 

utilização de brinquedos inadequados para a faixa etária e baixa condição socioeconômica da 

família são considerados fatores de risco ambientais para o desenvolvimento de crianças que 

frequentam creches 19. 

Evidências atuais demonstram que  ambientes estimulantes e ricos em experiências nos 

primeiros anos de vida trazem benefícios para o desenvolvimento, aprendizagem, 

comportamento e para a saúde física e mental de crianças 20. Porém, existe uma escassez de 

estudos na literatura cientifica que investiguem a influência dos ambientes educacionais no 

desenvolvimento e comportamento de crianças. Devido ao aumento do número de crianças e 

do tempo de exposição destas nos CEIs e a grande preocupação com o desenvolvimento nos 

primeiros anos de vida, torna-se necessário esta investigação, o que pode reduzir o risco de 

alterações e prejuízos futuros na vida das crianças.  Dessa forma, o objetivo do presente estudo 

foi avaliar a qualidade do ambiente dos CEIs de um município de Santa Catarina (SC), 

investigar a existência de suspeita de ADNPM global e nos diferentes domínios, além de 

alterações de comportamento de crianças que frequentam estas CEIs e também verificar a 

existência de correlação entre estas variáveis. 

 

MÉTODOS  

 

 Foi realizado um estudo de caráter observacional transversal envolvendo crianças e seus 

responsáveis, em quatro CEIs de um município de SC, no período de agosto de 2017 a dezembro 

de 2018. Foram incluídas no estudo crianças com idade cronológica entre 4 e 60 meses, que 

frequentavam os CEIs por no mínimo um mês e cujos responsáveis tenham concordado em 

participar da pesquisa assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE A). Os responsáveis foram abordados de forma presencial, ao buscarem seus 
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filhos nos CEIs. Foram excluídas do estudo crianças que apresentassem diagnóstico de déficits 

visuais e/ou auditivos, cognitivos, neuromotores ou que apresentassem condições de saúde e/ou 

emocionais que impossibilitassem a realização dos testes padronizados, como por exemplo, 

febre ou choro contínuo. Os critérios de descontinuação do teste foram presença de choro, sinais 

de cansaço ou falta de atenção das crianças. 

 A primeira etapa do estudo consistiu na observação dos ambientes educacionais por 

meio da aplicação das escalas “Infant Toddler Environment Rating Scala (ITERS-R)” para 

crianças de 0 a 30 meses e da escala “Early Childhood Environment Rating Scale (ECERS-R)” 

para crianças de 30 a 60 meses 21. As escalas apresentam estruturas semelhantes e são 

compostas por 39 itens agrupados em sete sub escalas: “espaço e mobiliário”; “rotinas e 

cuidados pessoais”; “linguagem e raciocínio”; “atividades”; “interação”; “estrutura do 

programa” e “pais e equipe” 21.  

Em ambas as escalas, cada item possui uma descrição que direciona as observações que 

serão realizadas nos ambientes educacionais possibilitando que o avaliador atribua um escore 

em uma escala de 1 a 7.  A pontuação de cada item pode variar de “1” (inadequado) a “7” 

(excelente), sendo “1” considerado um nível inadequado de qualidade, “3” corresponde a 

condições mínimas, “5” a condições boas e “7” indica qualidade excelente 21. Para calcular o 

escore total é realizada a soma da pontuação de todos os itens dividida pelo número de itens 

pontuados. O ambiente educacional é considerado com baixo nível de qualidade quando os 

escores obtidos variam de 1 a 2,9, satisfatório quando os escores obtidos variam de 3 a 4,9 e 

alto nível de qualidade quando os escores encontram-se entre 5 a 7 21–23. 

A segunda etapa do estudo consistiu na avaliação do desenvolvimento de crianças de 4 

a 60 meses por meio da aplicação do “Teste de Triagem Denver II” 24. O teste foi recentemente 

traduzido e padronizado para o Brasil 25 e apesar de ainda não estar validado para as crianças 

brasileiras, tem sido amplamente utilizado no país. O teste é composto por 125 itens, 

subdivididos em quatro áreas do desenvolvimento: motricidade fina e ampla, linguagem e 

comportamento pessoal-social. O tempo para aplicação é, em média, 25 minutos, sendo 

realizado por meio da observação direta da criança e, para alguns itens, são coletadas 

informações com o responsável 24,26. Os itens realizados pela criança podem ser classificados 

como “atraso" ou “cautela”. Na interpretação do teste, a criança pode apresentar um resultado 

considerado como “anormal” quando apresentar dois ou mais atrasos, “suspeito” quando 

apresentar apenas um atraso e/ou duas ou mais cautelas e “normal” quando não apresentar 

nenhum atraso e no máximo uma cautela 24,27. 
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 Além disso, foi realizada a aplicação do “Survey of Wellbeing of Young Children 

(SWYC)”, um instrumento de triagem do desenvolvimento e comportamento de crianças de um 

a 60 meses criado por Perrin & Sheldrick em 2011 e adaptado transculturalmente para o Brasil 

por Moreira et al 28. Os responsáveis pelas crianças foram convidados a responder questionários 

com cerca de 40 perguntas, contendo itens relacionados ao domínio desenvolvimento global, 

sócio emocional/comportamento e fatores de risco familiares que podem influenciar no 

desenvolvimento infantil.  A entrevista tinha duração média de 10 minutos (ANEXO C). No 

presente estudo, optou-se por utilizar apenas os questionários do SWYC que avaliam os 

domínios comportamento e fatores de risco familiares, uma vez que a avaliação do 

desenvolvimento global das crianças foi realizada por meio do teste “Denver II”. 

Para avaliação do domínio comportamento/sócio emocional foram utilizados dois 

questionários existentes no SWYC, onde o responsável responde apenas um deles, de acordo 

com a faixa etária da sua criança. O questionário “Lista de Sintomas do Bebê (BPSC)” é 

utilizado para crianças abaixo de 18 meses, no qual é dividido em três subescalas (irritabilidade, 

inflexibilidade e dificuldades com mudanças na rotina). Já o questionário “Lista de Sintomas 

Pediátricos (PPSC)” foi utilizado para a faixa etária de 18 a 60 meses e contêm perguntas sobre 

problemas de externalização, internalização, atenção e desafios para os pais. Os escores do 

BPSC e do PPSC também são fornecidos pela soma das respostas dos pais (“0” para “ainda 

não”, “1” para “um pouco” e “2” para “muito”). Na versão brasileira, a pontuação obtida nestas 

respostas é transferida para um gráfico no qual é verificado se a criança apresenta ou não 

suspeita de alterações de comportamento 29,30 (ANEXO C). 

Além desses questionários, o responsável responde a duas questões sobre preocupações 

relativas ao comportamento e desenvolvimento da criança. Para essas duas perguntas não há 

pontuação especifica, as respostas são avaliadas apenas de forma qualitativa 29. A fim de 

conhecer o contexto familiar, os responsáveis responderam ainda algumas perguntas do 

questionário do SWYC “Perguntas sobre a Família” que incluem fatores de risco familiares, 

tais como, suspeita de depressão materna, abuso de substancias ilícitas, insegurança alimentar 

e suspeita de violência doméstica (ANEXO C). 

Ao final, foi realizada uma avaliação do nível socioeconômico das famílias das crianças 

avaliadas utilizando a “Classificação Socioeconômica da Associação Brasileira de Empresas 

de Pesquisa (ABEP)”. A ABEP avalia o poder de aquisição de bens pela família por meio de 

perguntas sobre “itens de conforto”, “utilização de água encanada”, “condição da rua da 

residência da família” e “escolaridade do chefe da família” 31 (ANEXO D).  A pontuação é 

obtida pela soma dos escores e pode variar de 0 a 100. A partir deste escore, é classificado o 
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nível socioeconômico da família em “A”, “B1”, “B2”, “C1”, “C2” ou” D-E”, sendo que a classe 

“A” apresenta melhores condições socioeconômicas (maior pontuação) e a classe “D-E” 

apresentam as piores condições (menor pontuação) 11,31,32. 

 Foi realizada análise para verificar associação entre as variáveis de exposição e os 

eventos estudados, utilizando os testes Qui-quadrado e Exato de Fisher. Foram considerados 

como associações estatisticamente significantes, os resultados que apresentaram um nível de 

significância menor ou igual a 5%. Para a entrada, o processamento e a análise dos dados 

quantitativos foi utilizado o programa Epi Info™, Versão 7.0. 

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos 

da Universidade Federal de Santa Catarina – (COPSH-UFSC) (CAAE: 68543917.1.0000.0121) 

(ANEXO A), aceito pela secretaria municipal de educação do município (ANEXO B) e todos 

os responsáveis participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(APÊNDICE A). 

 

RESULTADOS 

 

Foram avaliadas quatro CEIs, totalizando 21 salas de aula e aceitaram participar do 

estudo 301 famílias de crianças que estavam matriculadas nestes CEIs. Destas crianças, 8,31% 

(n=25) frequentavam o CEI A, 20,60% (n=62) o CEI B, 30,90% (n=93) o CEI C e 40,20% 

(n=121) frequentavam o CEI D.  

Das famílias entrevistadas, 62,50% (n=170) pertenciam aos níveis C1, C2 e D-E e 

37,50% (n=102) pertenciam aos níveis A, B1 e B2. Não foi possível obter esta informação de 

29 famílias. Dentre os fatores familiares que poderiam interferir no desenvolvimento infantil 

encontrou-se que 8,41% das mães apresentaram suspeita de depressão materna, 5,35% das 

famílias tinham suspeita de insegurança alimentar, 5,33% possuíam algum membro da família 

que fazia uso de substâncias ilícitas e 3,17% apresentaram suspeita de violência doméstica. 

           Neste estudo foram avaliadas 278 crianças, pois 23 se recusaram a realizar o teste de 

desenvolvimento “Denver II”. As crianças participantes, tinham em média 41,46 ± 16,80 meses 

no momento da avaliação, sendo que 53,16% (n=160) eram do sexo masculino e 46,84% 

(n=141) do sexo feminino. Das crianças avaliadas, 28,06% (n=78) apresentaram suspeita de 

ADNPM. O maior acometimento encontrado ocorreu no domínio linguagem (33,09%), seguido 

do motor fino-adaptativo (18,35%), pessoal social (15,12%), enquanto o domínio motor grosso 

obteve menor comprometimento (14,03%). O gráfico 1 mostra os resultados encontrados de 

acordo com os domínios do teste (GRÁFICO 1).   



16  

 

 

 

Gráfico 1 - Suspeita de ADNPM de acordo com os domínios do “Teste de Triagem Denver II” 

 

 Os resultados obtidos do SWYC mostraram que 12,67% (n=38) crianças apresentaram 

suspeita de alteração de comportamento. O questionário “Preocupação dos pais” do SWYC 

revelou que 20% (n=60) destes demonstraram preocupação com o desenvolvimento e 23,75% 

(n=71) relataram ter preocupação com o comportamento de seus filhos. Outro resultado 

relevante foi que crianças que apresentaram suspeita de ADNPM também apresentaram 

suspeita de alteração de comportamento (p= 0,016). 

A Tabela 1 apresenta as subescalas da ITERS-R e ECERS-R referentes à avaliação dos 

ambientes educacionais. Os resultados mostram que das 21 salas de aula avaliadas, 11 

apresentam qualidade ambiental inadequada (52,38%) com pontuação média de 1,23 a 2,84. A 

subescala que demonstrou ser mais inadequada foi “rotina e cuidados pessoais” (81,25%), 

seguido de “atividades” (71,43%), “pais e equipe” (66,67%) e “estrutura do programa” 

(57,14%). A subescala com maior adequação foi a “interação” (43,75%) (TABELA 1).  
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Tabela 1 – Resultados da avaliação dos ambientes dos CEI’s, 2019. 

 ITERS/ECERS Inadequado Satisfatório Adequado 

Espaço e mobiliário 28,57% 66,67% 4,76% 

Rotina e cuidados pessoais 81,25% 18,75% 0% 

Ouvindo e falando/linguagem e raciocínio 38,10% 42,86% 19,05% 

Atividades 71,43% 28,57% 0% 

Interação 12,50% 43,75% 43,75% 

Estrutura do programa 57,14% 38,10% 4,76% 

Pais e equipe 66,67% 33,33% 0% 

 

A tabela 2 mostra os resultados da qualidade ambiental, alteração de comportamento e 

suspeita de ADNPM encontrados em cada uma das CEIs avaliadas (TABELA 2). 

 

Tabela 2- Resultados da qualidade ambiental, alteração de comportamento e suspeita 

de ADNPM encontrados nas CEIs avaliadas, 2019. 

CEIs 
Qualidade do ambiente 

Alteração de 

comportamento 

Suspeita de 

ADNPM Adequado Satisfatório Inadequado 

A 0% 0% 100% 16% 24% 

B 0% 50% 50% 4,83% 27,41% 

C 0% 50% 50% 15,03% 25,80% 

D 0% 77,77% 22,23% 14,04% 27,27% 

 

A tabela 3 apresenta os resultados da análise univariada para verificar a associação 

entre qualidade dos ambientes dos CEIs e as variáveis desenvolvimento e comportamento. 

Considerando p≤0,05 foram encontradas associações entre a qualidade do ambiente e os 

desfechos desenvolvimento global (p=0,04), domínio motor grosso (p=0,02), linguagem 

(p=0,05) e preocupação dos pais com o desenvolvimento de seus filhos (p=0,01). Os valores 

de p significativos estão em negrito na tabela (TABELA 3). 
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Tabela 3- Qualidade dos ambientes dos CEIs e sua associação com o desenvolvimento e 

comportamento, 2019 

Variáveis 
ITERS/ECERS 

Total Valor 

p Adequado Inadequado 

Denver II (global) Alterado 30 48 78 
0,04 

 Não alterado 106 94 200 

Domínio pessoal social* Alterado 14 17 31 
0,70 

 Não alterado 69 105 174 

Domínio motor fino Alterado 26 25 51 
0,86 

 Não alterado 110 117 227 

Domínio motor grosso Alterado 12 27 39 
0,02 

 Não alterado 124 115 239 

Domínio linguagem Alterado 37 55 92 
0,05 

 Não alterado 99 87 186 

Preocupação dos pais com o 

desenvolvimento dos filhos*  

Sim 

Não 

38 

109 

22 

131 

60 

240 

0,01 

 

Alteração de comportamento* 
Sim 21 17 38 

0,54 
Não  127 135 262 

Preocupação dos pais com o 

comportamento dos filhos* 

Sim 

Não  

38 

109 

33 

119 

71 

228 

0,48 

* Excluídos sem informação 

 

DISCUSSÃO 

 

O principal achado do presente estudo foi a confirmação de que a qualidade dos 

ambientes escolares pode influenciar no desenvolvimento de crianças que frequentam a 

educação infantil do município avaliado. Verificou-se que a maioria das salas de aula dos CEIs 

avaliados apresentaram baixa qualidade ambiental e que crianças que frequentam estes CEIs 

obtiveram maior suspeita de ADNPM, além de elevados índices de alteração de 

comportamento.  Entretanto, apesar da associação com o desfecho desenvolvimento, não foi 

encontrada influência da qualidade dos ambientes dos CEIs no comportamento infantil. 

Constatou-se também associação entre suspeita de ADNPM e alterações de comportamento.  

A maioria das famílias do presente estudo eram de baixa classificação socioeconômica 

(níveis C1, C2 e D-E), semelhante ao encontrado em outros estudos realizados em CEIs no 
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Brasil 32–34. Segundo a literatura, a baixa classificação socioeconômica não interfere apenas na 

capacidade de aquisição de bens pelas famílias, mas também, no bem-estar emocional dos pais, 

podendo prejudicar o desenvolvimento infantil 35. Entretanto, as famílias avaliadas neste 

estudo, apresentaram baixos índices de depressão materna, de insegurança alimentar, de uso de 

substâncias ilícitas e violência doméstica, o que sugere que o ambiente doméstico não teve, 

neste caso, um papel determinante nos resultados obtidos. 

Verificou-se que a maior parte dos ambientes dos CEIs avaliados apresentaram 

qualidade inadequada. A subescala que mostrou maior inadequação foi “rotina e cuidados 

pessoais”, seguido de “atividades”, “pais e equipe”, “estrutura do programa” e “interação” com 

menor índice de inadequação. Os achados deste estudo estão de acordo com outros resultados 

de estudos que avaliaram CEI’s públicos brasileiros 35–40. De maneira geral, os ambientes 

escolares brasileiros apresentam escassez de recursos, infraestrutura precária, funcionários sem 

preparação adequada, preocupados muitas vezes somente com as rotinas de cuidados básicos e 

não interessados em proporcionar novas experiências para a estimulação do desenvolvimento 

das crianças 39,41. 

Um estudo realizado em 147 CEIs de seis capitais brasileiras, utilizaram também as 

escalas ITERS-R e ECERS-R para a avaliação dos ambientes escolares e obtiveram resultados 

semelhantes aos encontrados no presente estudo. Os resultados revelaram que os CEIs 

apresentaram níveis de qualidade insatisfatórios, sendo as subescalas “atividades”, “rotina de 

cuidados pessoais” e “estrutura do programa” as que apresentam maiores inadequações. A 

subescala “interação” apresentou melhor pontuação 36. Carvalho et al (2008) avaliaram a 

qualidade dos ambientes de 16 salas da educação infantil em Minas Gerais, enquanto Lima et 

al (2006) avaliaram 12 salas de CEIs de um município de Santa Catarina, utilizando a ITERS’R 

37,38. Carvalho et al (2008) encontraram um padrão de qualidade entre inadequado e 

minimamente adequado dos ambientes avaliados 37.  Semelhante aos achados do presente 

estudo, ambos os estudos, encontraram que as subescalas que apresentaram maiores alterações 

foram “rotinas e cuidados pessoais” e “atividade” e a com menor alteração na subescala 

“interação” 37,38.  

Verificou-se ainda, no presente estudo, que uma grande quantidade das crianças 

avaliadas apresentou suspeita de ADNPM. A linguagem foi o domínio mais comprometido, 

seguido de motor fino-adaptativo, pessoal social e, por último, o domínio motor grosso.  Vários 

estudos  da literatura científica corroboram com estes achados 42–46. Revisão sistemática 

realizada por Lima et al (2016) verificou que crianças saudáveis de todo o país avaliadas em 

CEIs apresentaram suspeita de atrasos de até 46%, sendo a área da linguagem com maior 
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prejuízo e os domínios pessoal-social e motor grosso com menores comprometimentos. Os 

autores relataram que os prejuízos encontrados estão relacionados a um pequeno repertório de 

palavras, falta de estímulos dos educadores para falar e a prioridade de cuidado voltado somente 

as necessidades básicas da criança. Os estudos avaliados demonstraram que as condições do 

ambiente dos CEIs como qualificação das educadoras, relação entre educador e criança, tempo 

de permanência da criança nestes locais, qualidade e estrutura do ambiente estão associados 

com suspeita de ADNPM 47. 

Dois estudos realizados no Rio Grande do Sul apresentaram também resultados 

semelhantes ao deste estudo no que se refere a suspeita de ADNPM 1,44.  Coelho et al (2016) 

encontraram prevalência de 32% 1, enquanto Paula e Griebeler (2017) encontraram 31% de 

suspeita ADNPM em crianças matriculadas na educação infantil 44. Estudos realizados em 

outros estados brasileiros também comprovaram prevalências elevadas de ADNPM em CEIs 

públicos 42,45,46. Teixeira et al (2017) obtiveram que 30% das crianças que frequentavam creches 

públicas de São Paulo apresentaram suspeita de ADNPM 46. Brito et al (2011) avaliaram 438 

crianças na Bahia e obtiveram uma prevalência de 46,3% crianças com ADNPM 42 enquanto 

Silva et al (2015) encontraram 52,7% de ADNPM ao avaliarem 112 crianças de CEIs de João 

Pessoa (PB) 45. Nos estudos anteriores a linguagem também foi o domínio que apresentou maior 

atraso 42,44–46.  

Foi encontrado no presente estudo uma porcentagem menor de crianças que 

apresentaram alteração de comportamento em comparação ao ADNPM. Entretanto, os 

resultados obtidos para  as alterações de comportamento são considerados elevados e foram 

semelhantes aos encontrados por Moreira et al em crianças avaliadas no mesmo município de 

SC 30. Collins et al (2016) também investigaram o comportamento de crianças em ambiente 

escolar e constataram que relacionamentos com conflitos e baixos níveis de proximidade entre 

educadores e crianças podem aumentar problemas de comportamento na primeira infância 48. 

Todavia, na amostra do presente estudo, não houveram relatos de conflitos familiares e a 

subescala “interação” obteve o melhor resultado no ambiente dos CEIs. Assim, a interação 

adequada existente entre educadores e crianças no município poderia justificar a não associação 

entre a qualidade dos ambientes dos CEIs e as alterações de comportamento. Isso mostra a 

importância de uma interação adequada para evitar futuros problemas comportamentais. 

Outro resultado relevante encontrado foi que crianças que apresentaram suspeita de 

ADNPM também apresentaram alteração de comportamento. Poucos estudos na literatura 

associam estes dois desfechos. Martins et al (2005) avaliaram o desenvolvimento e o 

comportamento de crianças com 6 anos de idade, nascidas pré-termo e a termo. Verificaram 
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que os ADNPM dos pré-termos no início da vida foram superados, porém, ambos os grupos 

continuavam a apresentar problemas de adaptação psicossocial e de comportamento 49. Não 

foram encontrados estudos que associem o ADNPM com alteração de comportamento em 

crianças saudáveis em ambientes escolares. 

Assim como encontrado neste estudo, Felício et al (2012) e Dourado et al (2015), 

concluíram que a qualidade da creche é um dos fatores que apresenta maior impacto no 

desenvolvimento das crianças, relatando a importância de garantir à criança, não apenas 

cuidados básicos de higiene e alimentação, mas também um ambiente rico em estímulos para o 

seu desenvolvimento 3,50. Barros et al (2011) avaliaram 100 CEIs do Rio de Janeiro e 

constataram que o desenvolvimento das crianças que frequentam creches de alta qualidade é 

maior comparado ao desenvolvimento daquelas s que frequentam creches de baixa qualidade 

12. Amaro et al (2015) verificaram que frequentar um CEI não proporcionou melhores 

resultados no teste Denver II quando comparado a crianças que permaneciam somente em 

ambiente domiciliar. Os autores justificaram este resultado, devido, a qualidade “inadequada” 

dos ambientes educacionais analisados no Vale do Jequitinhonha (MG) 39.  

No presente estudo poucos pais relataram ter preocupação com o desenvolvimento e 

comportamento de seus filhos. Este achado está de acordo com o resultado obtido na subescala 

“pais e equipe” da ITERS-R, no qual mostrou uma escassa participação dos pais no ambiente 

escolar. Além disso, encontrou-se associação entre a preocupação dos pais sobre o 

desenvolvimento dos seus filhos e a qualidade do ambiente dos CEIs. Este resultado pode ser 

explicado por que provavelmente os pais da amostra já perceberam algumas das fragilidades 

dos ambientes no qual seus filhos estudam. De acordo com Assis (2012) os pais consideram 

que o ambiente educacional deve promover o desenvolvimento da criança e escolhem o CEI a 

partir do acolhimento na primeira visita e a qualidade dos aspectos físicos.  Além disso, outro 

fator importante para eles, é que exista um bom projeto educativo e que as atividades 

pedagógicas estimulem as crianças 51. Existem poucos estudos na literatura que pesquisem a 

preocupação dos pais com o desenvolvimento de seus filhos, sendo um importante achado deste 

estudo. 

É importante destacar que este é um estudo inicial, exploratório, realizado em apenas 

quatro CEIs, sendo que os resultados obtidos não devem ser estendidos a todo o município. É 

relevante destacar também que há poucos estudos de boa qualidade, principalmente na região 

sul do país, que avaliem a qualidade de ambientes educacionais e que correlacionem com 

ADNPM e comportamento. Este estudo ressalta a importância da adequação dos ambientes 
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educacionais e também da avaliação do desenvolvimento das crianças que frequentam estes 

ambientes para que estas consigam alcançar um pleno desenvolvimento.   

 

CONCLUSÃO 

 

Verificou-se, por meio deste estudo, que os ambientes educacionais pesquisados eram 

de baixa qualidade, no qual a subescala que demonstrou ser mais inadequada foi “rotina e 

cuidados pessoais”, seguido de “atividades”, “pais e equipe” e “estrutura do programa”. A 

subescala com maior adequação foi a “interação”. Além disso, foi encontrado um elevado 

número de crianças de 4 a 60 meses que frequentam CEIs com alterações de comportamento e 

suspeita de ADNPM. O domínio linguagem obteve maior acometimento, enquanto o domínio 

motor grosso obteve menor comprometimento. É necessário que se invista na qualidade dos 

ambientes educacionais, garantindo não somente cuidados básicos, mas principalmente um 

ambiente repleto de estímulos para o desenvolvimento infantil. 
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APÊNDICE A - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado para participar do estudo intitulado “Avaliação da qualidade 

de ambientes escolares e estímulo ao desenvolvimento neuropsicomotor de crianças 

matriculadas na educação infantil de Araranguá-SC”, que vem sendo desenvolvido por alunos 

e professores do Curso de Fisioterapia da Universidade Federal de Santa Catarina, com a 

orientação da Professora Rafaela Silva Moreira e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina.  

O objetivo desta pesquisa é investigar a existência de atraso de desenvolvimento e sua 

associação com possíveis condições de risco em crianças que frequentam creches municipais 

de Araranguá-SC. Além disso, auxiliar na busca de alternativas para melhorar estes ambientes 

escolares e orientar os profissionais que trabalham nas creches de modo que consigam detectar 

possíveis atrasos de desenvolvimento, estimularem as crianças e, se necessário, 

encaminharem para outros profissionais responsáveis. 

O estudo consiste na aplicação da escala ITERS-R, um instrumento para avaliação dos 

ambientes escolares para crianças. Durante a observação do ambiente escolar, a rotina das 

crianças na creche não será interrompida. Em seguida, será realizada a avaliação do 

desenvolvimento das crianças por meio da aplicação do Teste de Triagem Denver II, que 

avalia quatro áreas: motricidade ampla (sentar, pular caminhar e movimentos musculares 

gerais); motricidade fina-adaptativa (uso das mãos); linguagem e comportamento pessoal-

social dentro e fora do ambiente familiar.  O Denver II será realizado na própria creche, tendo 

duração média de 30 minutos e será aplicado em horários previamente agendados, respeitando 

a rotina das crianças. Posteriormente será realizada uma entrevista com você pai/mãe 

utilizando o questionário SWYC para verificar a sua opinião sobre o desenvolvimento, 

comportamento do seu filho(a) e conhecer possíveis fatores do contexto familiar que podem 

interferir no desenvolvimento da sua criança. O SWYC é um questionário fácil e rápido de 

aplicar com duração máxima de 10 minutos. 

Caso seja verificado no estudo que seu filho (a) obteve um escore abaixo do esperado, 

o que sugere um atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, será feito encaminhamento dele 

para a unidade básica de saúde mais próxima da sua residência para uma melhor 

avaliação/tratamento por um profissional competente. O SWYC, mesmo sendo um 

questionário simples e curto, poderá causar algum tipo de constrangimento quando você for 
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responde-lo pois existem perguntas que podem ser consideradas invasivas, tais como, 

consumo de álcool/drogas dentre outras. Na tentativa de minimizar estes constrangimentos a 

aplicação deste questionário será realizada em um ambiente discreto, além de ser assegurado 

o direito a não responder estas perguntas sem quaisquer tipos de prejuízo. 

O estudo poderá trazer como benefícios uma melhora na qualidade dos ambientes de 

creches na Educação Infantil de Araranguá, o que poderá auxiliar no desenvolvimento do seu 

filho, além de outras crianças que frequentam esses ambientes. Acredita-se que os resultados 

desta pesquisa poderão fornecer informações sobre o desenvolvimento global dessas crianças 

e se necessário, a possibilidade de realizar um tratamento oportuno e especializado. Pretende-

se ainda, fornece orientações a vocês pais/responsáveis para que consigam detectar possíveis 

atrasos de desenvolvimento, melhorar a pratica de cuidados e a promover atividades que 

estimulem os seus filhos. 

Salienta-se que a sua participação e a de seu filho (a) é de natureza voluntária. Você e 

seu filho (a) têm o direito de se recusar a participar. Caso aceite participar do estudo, você 

pode retirar o seu consentimento no momento em que desejar, sem nenhum tipo de prejuízo 

ou até mesmo de retaliação, pela sua decisão. A presente pesquisa está pautada na   Resolução 

466/2012 de acordo com o Conselho Nacional de Saúde. A legislação brasileira não permite 

que você tenha qualquer compensação financeira pela sua participação em pesquisa, portanto, 

você não terá nenhuma despesa advinda da sua participação na pesquisa. Caso alguma despesa 

extraordinária associada à pesquisa venha a ocorrer, você será ressarcido.  Caso você tenha 

algum prejuízo material ou imaterial em decorrência da pesquisa você será indenizado. 

As avaliações serão realizadas pelas pesquisadoras responsáveis, e você poderá acompanhá-

la durante todo o período em que forem realizadas. Tenha conhecimento de que poderá obter 

informações a respeito da pesquisa diretamente com as pesquisadoras no momento em que 

desejar. Antes de o estudo ter início e no decorrer da pesquisa, você terá todos os 

esclarecimentos a respeito dos procedimentos adotados e o responsável pela pesquisa se 

prontifica a responder todas as dúvidas sobre as avaliações.  

Os dados coletados ficarão sob posse e responsabilidade das pesquisadoras durante os 

cinco anos recomendados pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. As informações 

obtidas neste estudo são confidenciais e asseguramos o sigilo sobre sua participação. Estas 

informações não poderão ser consultadas por pessoas leigas sem a sua autorização oficial e só 

poderão ser utilizadas para fins estatísticos ou científicos, desde que fique resguardada a sua 

privacidade.  A divulgação dos dados será feita sem que seja possível a sua identificação e de 

seu filho. Você pode entrar em contato comigo pelo telefone (48) 996613465, pelo e-mail: 
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rafaela.moreira@ufsc.br ou ainda pessoalmente na UFSC- Unidade Jardim das Avenidas, 

Rod. Gov. Jorge Lacerda, 3201, sala C112, Jardim das Avenidas – Araranguá – SC - CEP: 

88.906-072, no qual posso lhe dar todas as informações a respeito deste estudo em qualquer 

momento ou inclusive para retirar o seu consentimento. O presente documento, que estará 

sendo assinado, caso concorde em participar do estudo, será mantido por mim em confidência. 

Você receberá uma cópia desse consentimento, onde consta o endereço e o telefone do 

pesquisador principal, em que pode tirar suas dúvidas sobre o projeto e participação de seu 

filho (a), agora ou a qualquer momento.  

Ainda, se considerar necessário, poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina, localizado no 

Prédio Reitoria II na Rua Desembargador Vitor Lima, n° 222, 4° andar, sala 401 no Bairro 

Trindade. O contato telefônico é (48) 3721-6094 e o email: cep.propesq@contato.ufsc.br, para 

as denúncias cabíveis. 

Eu,_____________________________________________________, portador do 

RG________________________, li o texto acima bem como compreendi o objetivo do estudo 

do qual fui convidado a participar. Entendo que sou livre para interromper a minha 

participação e a do meu filho(a) no estudo a qualquer momento sem a necessidade de justificar 

a minha decisão. Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo e que minha 

participação se dará respondendo a entrevista. 

_____________, _____de ________________de 201  . 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

_ 

 

______________________________________________ 

Rafaela Silva Moreira- Professora de Fisioterapia da UFSC 
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ANEXO A -  Submissão ao comitê de ética 
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ANEXO B - Carta de aceite da Secretaria Municipal de Educação  
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ANEXO C - Survey of Wellbeing of Young Children (SWYC) 
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ANEXO D - Classificação Socioeconômica ABEP/Critério Brasil 

 

INSTRUÇÃO: Todos os itens devem ser perguntados pelo entrevistador e respondidos pelo 

entrevistado.  

A água em sua casa é proveniente de...? Água  

Rede de distribuição (SAMAE) 4 

Poço ou nascente* 0 

Considerando o trecho da rua onde fica a sua casa, você diria que a rua é....? Rua 

Asfaltada/Pavimentada 2 

Terra/Cascalho 0 

 

* Água Encanada até dentro da casa? Se Sim = 4 

Agora vamos fazer algumas perguntas sobre sua casa para classificação econômica de sua 

família. Estas são perguntas usadas em várias pesquisas, como o IBOPE e o Censo. Vamos 

perguntar sobre vários itens e serviços de uso doméstico, mas nem todas as famílias possuem 

estes itens e serviços. Todos os eletroeletrônicos devem estar funcionando. 

ITENS DE CONFORTO  QUANTIDADE QUE POSSUI  

NA SUA RESIDÊNCIA TEM....? NÃO POSSUI 1 2 3 4 

Banheiros  0 3 6 8 11 

Geladeiras 0 2 3 5 5 

Freezer independente ou parte da geladeira 

duplex 

0 2 4 6 6 

Fornos de micro-ondas 0 2 4 4 4 

Lavadora de louças 0 1 3 4 6 

Máquinas de lavar roupa, excluindo 

tanquinho 

0 3 5 8 11 

Máquinas secadoras de roupas, 

considerando lava e seca 

0 2 2 2 2 

DVD (se a resposta for sim, pergunte: 

incluindo qualquer dispositivo que leia 

DVD e desconsiderando DVD de 

automóvel) 

0 3 6 6 6 
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Microcomputadores, considerando 

computadores de mesa, laptops, notebook e 

desconsiderando tablets, palms ou 

smartphones 

0 2 4 6 6 

Motocicletas, desconsiderando as usadas 

exclusivamente para uso profissional 

0 1 3 3 3 

Automóveis de passeio, exclusivamente 

para o uso particular 

0 3 7 10 14 

Empregadas mensalistas, considerando 

apenas as que trabalham pelo menos cinco 

dias por semana 

0 3 7 10 13 

Somar todas as colunas assinaladas       

Nesta pesquisa, consideramos que o chefe da família é a pessoa que contribui com a maior parte 

da renda do domicílio. ATENÇÃO – ESTA PERGUNTA NÃO PODE FICAR SEM 

RESPOSTA!!!! 

Quem é o Chefe da sua Família (nome/parentesco): ___________________________ 

Até que série o chefe da família frequentou a escola com aprovação? _______________ 

série/ano do ensino ________________ 

Escolaridade do chefe 

Nomenclatura atual Nomenclatura anterior Pontuação 

Analfabeto / Fundamental 1 incompleto Analfabeto / Primário Incompleto 0 

Fundamental 1 completo / Fundamental 2 

incompleto 

Primário completo / Ginásio 

incompleto 

1 

Fundamental 2 completo / Médio 

incompleto 

Ginásio completo / Colegial 

incompleto 

2 

Médio completo / Superior incompleto Colegial completo / Superior 

incompleto 

4 

Superior completo Superior completo 7 
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Pontuação = água + rua + conforto + escochefe: 

_______________________ (PONTCB) 

 

Classe Critério Brasil:__________________ (CCB) 
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ANEXO E – Normas para a Submissão de Artigo para a Revista Fisioterapia e pesquisa  

 

Forma e preparação dos manuscritos 

 

1 – Apresentação: 

O texto deve ser digitado em processador de texto Word ou compatível, em tamanho A4, com 

espaçamento de linhas e tamanho de letra que permitam plena legibilidade. O texto completo, 

incluindo páginas de rosto e de referências, tabelas e legendas de figuras, deve conter no 

máximo 25 mil caracteres com espaços. 

 

2 – A página de rosto deve conter: 

a) título do trabalho (preciso e conciso) e sua versão para o inglês; 

b) título condensado (máximo de 50 caracteres); 

c) nome completo dos autores, com números sobrescritos remetendo à afiliação institucional e 

vínculo, no número máximo de 6 (casos excepcionais onde será considerado o tipo e a 

complexidade do estudo, poderão ser analisados pelo Editor, quando solicitado pelo autor 

principal, onde deverá constar a contribuição detalhada de cada autor); 

d) instituição que sediou, ou em que foi desenvolvido o estudo (curso, laboratório, 

departamento, hospital, clínica, universidade, etc.), cidade, estado e país; 

e) afiliação institucional dos autores (com respectivos números sobrescritos); no caso de 

docência, informar título; se em instituição diferente da que sediou o estudo, fornecer 

informação completa, como em “d)”; no caso de não-inserção institucional atual, indicar área 

de formação e eventual título; 

f) endereço postal e eletrônico do autor correspondente; 

g) indicação de órgão financiador de parte ou todo o estudo se for o caso; 

f) indicação de eventual apresentação em evento científico; 

h) no caso de estudos com seres humanos ou animais, indicação do parecer de aprovação pelo 

comitê de ética; no caso de ensaio clínico, o número de registro do Registro Brasileiro de 

Ensaios Clínicos-REBEC (http://www.ensaiosclinicos.gov.br) ou no Clinical Trials 

(http://clinicaltrials.gov). 

OBS: A partir de 01/01/2014 a FISIOTERAPIA & PESQUISA adotará a política sugerida pela 

Sociedade Internacional de Editores de Revistas em Fisioterapia e exigirá na submissão do 

manuscrito o registro retrospectivo, ou seja, ensaios clínicos que iniciaram recrutamento a partir 

dessa data deverão registrar o estudo ANTES do recrutamento do primeiro paciente. Para os 
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estudos que iniciaram recrutamento até 31/12/2013, a revista aceitará o seu registro ainda que 

de forma prospectiva. 

 

3 – Resumo, abstract, descritores e keywords: 

A segunda página deve conter os resumos em português e inglês (máximo de 250 palavras). O 

resumo e o abstract devem ser redigidos em um único parágrafo, buscando-se o máximo de 

precisão e concisão; seu conteúdo deve seguir a estrutura formal do texto, ou seja, indicar 

objetivo, procedimentos básicos, resultados mais importantes e principais conclusões. São 

seguidos, respectivamente, da lista de até cinco descritores e keywords (sugere-se a consulta 

aos DeCS – Descritores em Ciências da Saúde da Biblioteca Virtual em Saúde do Lilacs 

(http://decs.bvs.br) e ao MeSH – Medical Subject Headings do Medline 

(http://www.nlm.nih.gov/mesh/meshhome.html). 

 

4 – Estrutura do texto: 

Sugere-se que os trabalhos sejam organizados mediante a seguinte estrutura formal: 

a) Introdução – justificar a relevância do estudo frente ao estado atual em que se encontra o 

objeto investigado e estabelecer o objetivo do artigo; 

b) Metodologia – descrever em detalhe a seleção da amostra, os procedimentos e materiais 

utilizados, de modo a permitir a reprodução dos resultados, além dos métodos usados na análise 

estatística; 

c) Resultados – sucinta exposição factual da observação, em seqüência lógica, em geral com 

apoio em tabelas e gráficos. Deve-se ter o cuidado para não repetir no texto todos os dados das 

tabelas e/ou gráficos; 

d) Discussão – comentar os achados mais importantes, discutindo os resultados alcançados 

comparando-os com os de estudos anteriores. Quando houver, apresentar as limitações do 

estudo; 

e) Conclusão – sumarizar as deduções lógicas e fundamentadas dos Resultados. 

 

5 – Tabelas, gráficos, quadros, figuras e diagramas: 

Tabelas, gráficos, quadros, figuras e diagramas são considerados elementos gráficos. Só serão 

apreciados manuscritos contendo no máximo cinco desses elementos. Recomenda-se especial 

cuidado em sua seleção e pertinência, bem como rigor e precisão nas legendas, as quais devem 

permitir o entendimento do elemento gráfico, sem a necessidade de consultar o texto. Note que 

os gráficos só se justificam para permitir rápida compreensão das variáveis complexas, e não 
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para ilustrar, por exemplo, diferença entre duas variáveis. Todos devem ser fornecidos no final 

do texto, mantendo-se neste, marcas indicando os pontos de sua inserção ideal. As tabelas 

(títulos na parte superior) devem ser montadas no próprio processador de texto e numeradas 

(em arábicos) na ordem de menção no texto; decimais são separados por vírgula; eventuais 

abreviações devem ser explicitadas por extenso na legenda. 

Figuras, gráficos, fotografias e diagramas trazem os títulos na parte inferior, devendo ser 

igualmente numerados (em arábicos) na ordem de inserção. Abreviações e outras informações 

devem ser inseridas na legenda, a seguir ao título. 

 

6 – Referências bibliográficas: 

As referências bibliográficas devem ser organizadas em seqüência numérica, de acordo com a 

ordem em que forem mencionadas pela primeira vez no texto, seguindo os Requisitos 

Uniformizados para Manuscritos Submetidos a Jornais Biomédicos, elaborados pelo Comitê 

Internacional de Editores de Revistas Médicas – ICMJE (http://www.icmje.org/index.html). 

 

7 – Agradecimentos: 

Quando pertinentes, dirigidos a pessoas ou instituições que contribuíram para a elaboração do 

trabalho, são apresentados ao final das referências. O texto do manuscrito deverá ser 

encaminhado em dois arquivos, sendo o primeiro com todas as informações solicitadas nos itens 

acima e o segundo uma cópia cegada, onde todas as informações que possam identificar os 

autores ou o local onde a pesquisa foi realizada devem ser excluídas. 


